EMENDA Nº 9, AOPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11, DE 2012
De-se ao artigo 8º do projeto, a seguinte redação.
Artigo 8º– Para garantir o acesso às informações e a participação da população no processo de planejamento e tomada de decisões, bem como na fiscalização da realização de serviços ou funções públicas de interesse comum, o Conselho de Desenvolvimento da AU-Piracicaba  adotará os seguintes procedimentos:

I. divulgar amplamente suas reuniões, que serão públicas;
II. convocar, ordinariamente a cada 6 (seis) meses, audiências públicas destinadas à exposição de suas deliberações referentes aos estudos e planos em andamento,  bem como da avaliação concernente ao cumprimento das metas e investimentos previstos para a AU-Piracicaba;
III. realizar sempre que deliberado entre seus pares, consultas previas e/ou audiências públicas para debater políticas, planos e programas relacionados às funções públicas de interesse comum da Região;
IV. deliberar sobre propostas de iniciativa popular subscritas por, no mínimo, 0,5% (meio por cento) do eleitorado da Região.

§1° - O Conselho de Desenvolvimento estabelecerá, em seu Regimento, os demais procedimentos e normas para a participação popular, garantindo-se sempre o direito à informação de forma atualizada e antecipada, inclusive nas sub-regiões.
§2° - Os Conselhos e os órgãos estaduais da administração direta e indireta ficam obrigados a disponibilizar as informações solicitadas formalmente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

JUSTIFICATIVA

O propósito da emenda é explicitar de forma clara os procedimentos que deverão ser adotados pelo Conselho de Desenvolvimento no sentido de garantir total transparência ás suas ações. Acreditamos que quanto maior for a participação melhor serão os resultados das políticas implementadas pelos Municípios que integram a AU-Piracicaba.
Sala das Sessões, em 23/03/2012
a) Alencar Santana a) Donisete Braga
